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O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 
da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1. Conhecer do  Relatório DLC nº 487/2018,  da lavra da  Diretoria de Controle de Licitações e
Contratações (DLC) e do  Parecer nº MPC/1746/2018 do Ministério Público de Contas  e, no mérito,
considerar  procedente  a  Representação, em face  do Edital  do  Pregão  Presencial  n°  132/PMC/2018,
promovido pela Prefeitura  Municipal  de  Criciúma, visando a contratação de empresa para serviços de
limpeza urbana nas principais ruas e avenidas   do   município.

2. Recomendar à Prefeitura Municipal de Criciúma que, em futuras licitações, se abstenha de exigir,
na fase de habilitação, atestado de empresas de fora do Estado reconhecido pelo Conselho Regional de
Administração (CRA) de Santa Catarina, em observância ao artigo 30 da Lei nº 8.666/93 c/c o inciso I do
§1º do artigo 3º do mesmo diploma legal. 

3.  Dar ciência desta Decisão, do Relatório Voto do Relator que a fundamentam, bem como do
Relatório nº 487/2018 e do  Parecer nº MPC/1746/2018,  ao Sr. Clésio Salvaro, Prefeito Municipal de
Criciúma, ao Sr. Luiz Juventino Selva, Gestor Executivo do Fundo Municipal de Saneamento Básico de
Criciúma e subscritor do Edital, e à Sra. Neli Sehnem dos Santos, Pregoeira Oficial do Município de
Criciúma, bem como a Assessoria jurídica e ao Controle Interno das Unidades Gestoras.
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